PARECER Nº     777 , DE 2009

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 6, DE 2009
De autoria do nobre Deputado ESTEVAM GALVÃO, o projeto em epígrafe torna obrigatória a assistência de um técnico responsável, nutricionista, em estabelecimentos que comercializam suplementos nutricionais.

Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 3ª a 7ª Sessões Ordinárias (de 05/02 a 12/02/09), tendo recebido uma emenda.

Em seguida os autos foram encaminhados à Comissão de Constituição e Justiça, entretanto, não foi possível àquela comissão deliberar em tempo hábil, razão pela qual fui designado Relator Especial para exarar parecer sobre a matéria.

No que concerne aos aspectos que cabem analisar, não vislumbro óbices à aprovação do projeto. A matéria é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente.

Quanto ao Emenda nº 1, entendo que a mesma aperfeiçoa o projeto na medida em que retira a exceção preconizada pelo artigo 4º. Os supermercados e hipermercados comercializam grandes quantidades de suplementos nutricionais, portanto, não se justifica a exclusão preconizada no referido dispositivo.

Por outro lado, a limitação imposta pelo artigo 5º implica em transbordamento da matéria na medida que caracteriza condições para o exercício de profissão, cuja competência para legislar é privativa da União (Art. 22, XVI, CF). 

Por fim, não se insere no âmbito das competências da Assembleia Legislativa o poder de regulamentação das leis, ato que é privativo do Poder Executivo. Assim, a previsão contida no § 1º, do artigo 8º, do projeto, implica em usurpação da competência do Executivo, implicando na violação do princípio da Separação dos Poderes.

Desta forma, proponho a seguinte emenda:

“EMENDA AO PROJETO DE LEI Nº 6, DE 2009.

Suprima-se, do projeto em epígrafe, os seguintes dispositivos:

A) o artigo 5º;

B) o § 1º, do artigo 8º.”

Isto posto, o parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei nº 6, de 2009, bem como da Emenda nº 1, com a emenda ora apresentada.




a) Fernando Capez -  Relator Especial

